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Despacho do Chefe do Executivo n.º 164/2022

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 3 do artigo 6.º do Regulamento Administrativo n.º 42/2022 
(Regime de avaliação do desempenho dos docentes das escolas 
oficiais do ensino não superior), o Chefe do Executivo manda:

1. São aprovadas as Regras relativas à constituição, composi-
ção e funcionamento da Comissão Paritária Docente, em ane-
xo ao presente despacho e que dele fazem parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Setembro 
de 2022.

24 de Agosto de 2022.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

––––––––––

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Regras relativas à constituição, composição e funcionamento 
da Comissão Paritária Docente 

Artigo 1.º

Constituição

1. Para efeitos do disposto no Regulamento Administrativo 
n.º 42/2022, os serviços públicos devem constituir a Comissão 
Paritária Docente nos termos dos diplomas aplicáveis e das 
presentes regras.

2. Os notados cuja avaliação deva ser homologada pelo diri-
gente de um serviço público diferente da unidade orgânica a 
que pertencem participam na constituição da Comissão Paritária 
Docente do serviço público dirigido pelo homologador.

Artigo 2.º

Composição

1. A Comissão Paritária Docente é, em regra, composta por 
oito vogais, sendo quatro representantes do serviço público e 
das escolas oficiais do ensino não superior, doravante designa-
das por escolas, e quatro representantes dos notados.

2. Para efeitos das disposições referentes à composição e fun-
cionamento da Comissão Paritária Docente, os notados a que 
se refere o n.º 2 do artigo anterior são considerados trabalhado-
res do serviço público e da escola que a Comissão pertence.

3. Até 1 de Julho de cada ano, a composição da Comissão 
Paritária Docente deve ser afixada em local dos serviços públi-
cos e das escolas que permita a sua fácil consulta.
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Artigo 3.º

Funcionamento

1. A Comissão Paritária Docente é presidida por um vogal 
escolhido pelos seus pares, o qual tem a incumbência de orien-
tar os trabalhos respectivos e tem voto de qualidade em caso 
de empate na votação.

2. Em caso de impedimento do vogal que preside à Comissão 
Paritária Docente, é a mesma presidida, pelo tempo necessá-
rio, por outro vogal, escolhido pelos seus pares.

3. O exercício das funções de vogal da Comissão Paritária 
Docente prefere ao exercício de quaisquer outras funções que 
tenha a seu cargo, podendo o dirigente do serviço público 
determinar, quando a natureza, complexidade e volume dos 
trabalhos o justifique e não haja inconveniência para o serviço 
público e para a escola, que o mesmo fique exclusivamente ads-
trito àquele exercício no período indicado.

4. A Comissão Paritária Docente pode solicitar às entidades 
notadoras e aos notados os elementos que julgar convenientes 
para o seu melhor esclarecimento, bem como convidar qualquer 
deles a expor a sua posição.

5. Quando se revele necessário, a Comissão Paritária Docen-
te pode solicitar a participação de técnicos e peritos dos domí-
nios da educação e da administração pública, nomeadamente 
das áreas jurídica, de recursos humanos e de inspecção escolar 
da Administração Pública, nas reuniões a título de consultores, 
sem direito a voto.

6. O apoio técnico e administrativo à Comissão Paritária 
Docente é garantido pelo serviço público.

Artigo 4.º

Mandato

1. Sem prejuízo da obrigatoriedade da participação dos vogais 
efectivos e suplentes na reunião dos vogais das comissões de 
avaliação e dos notadores que se realizar antes de 1 de Setembro, 
nos termos do n.º 2 do artigo 19.º do Regulamento Adminis-
trativo n.º 42/2022, o mandato dos vogais da Comissão Paritária 
Docente tem a duração mínima de um ano e quatro meses e a 
duração máxima de dois anos e quatro meses e inicia-se no dia 
1 de Setembro do ano escolar imediatamente a seguir ao da 
respectiva designação, eleição ou sorteio.

2. Quando tal se torne necessário para proceder à análise 
dos processos recebidos antes do termo do respectivo mandato 
e que nessa data ainda não estejam concluídos, o mandato dos 
vogais da Comissão Paritária Docente é prorrogado pelo tem-
po necessário para a conclusão desses processos.

3. O disposto nos dois números anteriores não prejudica o 
processo de composição da Comissão Paritária Docente que 
suceda à que está em funções, de acordo com os procedimen-
tos previstos nas presentes regras.

4. Os processos submetidos à Comissão Paritária Docente 
entre 1 de Setembro e 31 de Dezembro de cada ano são apre-
ciados pela Comissão Paritária Docente constituída no ano 
escolar anterior, no caso de existirem simultaneamente duas 
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Comissões Paritárias Docentes, salvo quando respeitem a ava-
liações relativas a desempenho integralmente prestado no ano 
escolar corrente.

Artigo 5.º

Vogais representantes do serviço público e das escolas

1. O dirigente do respectivo serviço público deve designar, 
por despacho, de entre os elementos do pessoal desse serviço 
público e das escolas que não tenham sido eleitos ou sorteados 
como representantes dos notados, oito vogais representantes 
do serviço público e das escolas, sendo quatro efectivos e qua-
tro suplentes.

2. Nos serviços públicos em que o número de elementos do 
pessoal que deva ficar sujeito a avaliação seja igual ou inferior 
a 60, são designados apenas quatro vogais, sendo dois efectivos 
e dois suplentes, independentemente do grupo de docentes a 
que pertence.

3. O despacho de designação dos vogais representantes do 
serviço público e das escolas é proferido até 30 de Junho de 
cada ano, após a eleição ou sorteio dos vogais representantes 
dos notados, devendo nele indicar-se expressamente os elemen-
tos de identificação relativamente aos vogais efectivos e aos 
vogais suplentes.

Artigo 6.º

Vogais representantes dos notados

1. Os oito vogais representantes dos notados são eleitos por 
escrutínio secreto, de entre os elementos do pessoal do respec-
tivo serviço público e das escolas aos quais se aplica o artigo 3.º 
do Regulamento Administrativo n.º 42/2022.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, são eleitas 
duas pessoas de cada um dos grupos de docentes a que se re-
fere o artigo 9.º, considerando-se vogal efectivo a pessoa mais 
votada dentro do respectivo grupo e vogal suplente a pessoa 
que se posicione no lugar imediato.

3. Quando no serviço público e na escola não existam pes-
soas suficientes em determinado grupo de docentes para preen-
cher as respectivas vagas, as mesmas são preenchidas pela pes-
soa ou pessoas não eleitas que tenham obtido o maior número 
de votos, independentemente do grupo de docentes em que se 
insiram.

4. Nos serviços públicos e escolas em que o número de ele-
mentos do pessoal que deva ficar sujeito a avaliação seja igual 
ou inferior a 60, os vogais representantes dos notados são elei-
tos por escrutínio secreto, em número de quatro, considerando-se 
vogais efectivos os dois mais votados e vogais suplentes os que 
se posicionem nos dois lugares imediatos, independentemente 
do grupo de docentes em que se insiram.

5. Quando haja empate que impossibilite a determinação 
de quem são os vogais efectivos e suplentes, a designação dos 
vogais representantes dos notados é feita por sorteio, a realizar 
pelo dirigente do serviço público, de entre as pessoas empatadas.
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Artigo 7.º

Processo de eleição

1. O processo de eleição dos vogais representantes dos nota-
dos é definido mediante despacho do dirigente de cada serviço 
público, o qual deve ser emitido até 31 de Maio.

2. O despacho referido no número anterior deve ser afixado 
em local dos serviços públicos e das escolas que permita a sua 
fácil consulta por todos os notados e dele devem constar, no-
meadamente, os seguintes elementos:

1) A data do acto eleitoral;

2) O período e local de funcionamento das mesas de voto;

3) A indicação dos membros da mesa ou mesas de voto, não 
devendo o número de membros de cada mesa, incluindo os 
membros suplentes, ser superior a cinco;

4) A duração do mandato dos vogais da Comissão Paritária 
Docente;

5) A lista do pessoal que deva ficar sujeito a avaliação.

3. Na lista a que se refere a alínea 5) do número anterior, 
é indicado o nome, a categoria e a subunidade orgânica do 
pessoal distribuído pelos respectivos grupos de docentes, por 
ordem alfabética e numerado sequencialmente.

4. Até ao dia anterior ao da eleição, devem os serviços pú-
blicos preparar os boletins de voto, os quais são impressos em 
papel branco e contêm os espaços necessários para o preenchi-
mento dos elementos de identificação relativamente ao pessoal 
em que se pretenda votar, distribuído por grupos de docentes.

5. No acto eleitoral, os eleitores devem votar numa pessoa de 
cada um dos grupos de docentes existentes no serviço público, 
mediante o preenchimento do nome ou número das respectivas 
pessoas no boletim de voto.

6. Os membros das mesas são dispensados do exercício dos 
seus deveres funcionais durante o período em que se realiza-
rem as eleições, e aos restantes docentes devem ser concedidas 
facilidades para o exercício do seu direito de voto pelo período 
estritamente indispensável.

Artigo 8.º

Sorteio

1. Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 5 do artigo 6.º, quan-
do o número de votos expressos não permita designar vogais, 
efectivos e suplentes, em número suficiente, os vogais em falta 
são sorteados de entre as pessoas não votadas, respeitando-
-se, sempre que possível, a representatividade dos grupos de 
docentes.

2. O sorteio previsto no número anterior é presidido pelo di-
rigente do serviço público, na presença de um representante de 
cada uma das subunidades orgânicas em que se insira o pessoal 
referido na alínea 5) do n.º 2 do artigo anterior.
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Artigo 9.º

Grupo de docentes

1. Sem prejuízo do disposto no n.º 3, consideram-se os se-
guintes grupos de docentes:

1) Docentes do ensino secundário de nível 1, nível 2 e nível 3 
que exercem funções nas escolas;

2) Docentes dos ensinos infantil e primário de nível 1 e nível 
2 que exercem funções nas escolas (Ensino primário);

3) Docentes dos ensinos infantil e primário de nível 1 e nível 
2 que exercem funções nas escolas (Ensino infantil);

4) O pessoal inserido na carreira docente que não exerça 
funções nas escolas, nem exerça funções docentes.

2. O pessoal não inserido na carreira docente que exerça 
funções de director ou subdirector de escolas integra o grupo 
de docentes correspondente, de acordo com o nível mais eleva-
do de ensino da escola a que o mesmo pertence.

3. No caso de os serviços públicos e as escolas não poderem 
criar os grupos de docentes nos termos do n.º 1, de acordo com 
a situação concreta podem propor a criação de outro grupo de 
docentes e submeter à aprovação da entidade tutelar. 

Artigo 10.º

Escusa

Os docentes que no mandato anterior tenham exercido fun-
ções de vogal efectivo podem requerer que o seu nome não 
conste nas listas de pessoas elegíveis ou seja eliminado do sorteio.

Artigo 11.º

Substituição de vogais

1. Os vogais efectivos devem ser substituídos pelos vogais 
suplentes sempre que tenham de suspender o respectivo man-
dato, em caso de impedimento legal, suspeição e ausência ou 
quando a Comissão Paritária Docente seja chamada a pro-
nunciar-se sobre processos em que aqueles hajam participado 
como notados ou entidades notadoras.

2. Em caso de impossibilidade de cumprimento do mandato 
por um período superior a 60 dias, o vogal suplente que subs-
titua o vogal impedido passa a integrar a Comissão Paritária 
Docente como vogal efectivo, até ao termo do respectivo man-
dato.

3. A substituição de vogal suplente faz-se:

1) Pela pessoa que for designada pelo dirigente do serviço 
público, tratando-se de representante do serviço público e das 
escolas;

2) Pela pessoa que na lista dos eleitos se situe na posição 
imediatamente seguinte à pessoa a substituir, tratando-se de 
vogal representante dos notados;

3) Por pessoa sorteada para o efeito, caso não existam pessoas 
na situação referida na alínea anterior.




